Comarca de Campos de Goytacazes – 1ª Vara Criminal

Juiz: Leonardo Grandmasson Ferreira Chaves

Processo nº: 0015859-39.2005.8.19.0014 (2005.014.015928-8) 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro propôs a presente ação penal em face de Regina Célia Severo Barbosa Leopoldo por suposta infração ao art. 129, § 3º, do CP. A denúncia veio lastreada no inquérito policial n. 0793/2005 cujas principais peças são: registro de ocorrência de fls. 02/03; o auto de prisão em flagrante de fls. 05/07; o auto de apreensão de fls. 09; o auto de exame de corpo de delito de fls. 19 e o despacho do flagrante de fls. 26/27. Recebimento da denúncia às fls. 32, Interrogatório às fls. 45/47. AEC às fls. 62/63. FAC às fls. 88/90, não contendo outras anotações além da presente. Prova de acusação às fls. 101/104 e 116/117. Prova de defesa às fls. 118/119. Alegações finais do MP às fls. 122/127, requerendo a condenação da acusada nas penas do art. 129, § 3º, aplicando-se a causa de diminuição de pena prevista no § 4º, do CP. Alegações finais da defesa às fls. 130/141, requerendo: i) a absolvição da acusada; ii) a desclassificação para o art. 121, § 3º, do CP; iii) a aplicação da pena no mínimo legal; iv) o reconhecimento das atenuantes previstas no art. 65, III, a), c) e d), do CP; v) a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. É o relatório. Passo a julgar. A materialidade do delito em questão restou positivada através do AEC de fls. 62/63. A autoria restou comprovada pela prova colhida ao longo da instrução criminal, em especial, o interrogatório da acusada que reconheceu ter desferido um golpe de faca na vítima. Não há testemunhas do fato e a única versão apresentada é a da acusada que narrou que, no dia anterior aos fatos, a vítima molestou sexualmente sua filha de 02 (dois) anos de idade e, ainda, expulsou o neto da depoente de casa, sendo que ele tinha apenas 08 (oito) anos e teve que dormir na vizinha. Ainda segundo a acusada, no dia seguinte, quando preparava a janta, a vítima se aproximou e disse a ela que iria matá-la caso o deixasse, momento em que a acusada, ao brincar com a faca colocando-a junto ao abdomen da vítima, acabou por atingi-la, causando-lhe sua morte. A versão da vítima não permite o acolhimento da tese de inexigibilidade de conduta diversa, pois a situação narrada não exigia que o agente se comportasse de forma estranha ao direito. Eventual situação envolvendo abuso sexual por parte da vítima, no máximo, pode vir a caracterizar a causa de diminuição de pena apontada pelo MP. No que tange à ameaça que eventualmente a vítima fez, caso a acusada o deixasse, tal situação não legitima a conduta da vítima ao ver deste Magistrado, cabendo a ela adoção das providências legais cabíveis com o objetivo de repeli-las. Também não se faz possível a desclassificação para homicídio culposo, pois a conduta da ré foi dolosa no antecedente e culposa no resultado. Cuida-se, pois, de crime qualificado pelo resultado em que há dolo no antecedente e culpa no consequente. Reconheço a causa de diminuição de pena, pois tudo indica que a ré praticou a conduta impelida por situação de relevante valor moral, qual seja, o abuso sexual sofrido por sua filha de autoria da vítima. Pelo exposto, e o mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO REGINA CÉLIA SEVERO BARBOSA LEOPOLDO como incursa nas penas do art. 129, §§ 3º e 4º do CP. Atento às diretrizes dos arts. 59 e 68 do CP, passo a fixar a pena. A culpabilidade da acusada é inerente ao tipo em que se encontra incursa, sendo ela primária e de bons antecedentes. Por tais motivos, fixo a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão. Reconheço a confissão, mas deixo de reduzir a pena por já tê-la fixado no mínimo legal. A atenuante prevista no art. 65, III, a) será valorada como causa de diminuição. Não entendo caracterizada a atenuante prevista no art. 65, III, c), do CP, mas ainda que assim fosse, a pena não poderia ser reduzida em conformidade com o Enunciado n.º 231 do STJ. Reconheço a causa de diminuição prevista no art. 129, § 4º, do CP e reduzo a pena em 1/3 (um terço), tendo em vista a relevância da situação que ensejou a prática do crime, qual seja, o abuso sexual já declinado em lance anterior. Considerando o percentual de redução acima aplicado, tem-se por definitiva a pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, pena, esta, definitiva, tendo em vista a ausência de outras causas de modificação. O regime de cumprimento é o aberto na forma do art. 33, § 2º, c), do CP. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por entender inaplicável o citado benefício à espécia, já que o crime se deu com violência contra a pessoa, havendo dolo de lesionar na conduta antecedente. A acusada respondeu o processo em liberdade e assim deverá permanecer até o julgamento definitivo. Transitada, esta, em julgado, lance-se o nome da ré no rol de culpados e expeça-se Carta de Execução de Sentença. Condeno a acusada nas custas processuais, devendo, eventual isenção ser apreciada pelo Juízo da Execução nos termos do Enunciado n.º 74 do TJ/RJ. Anote-se e comunique-se. P.R.I. 
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